
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 317.863 - SC (2013/0110052-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO 
  MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SILVALINA RADOMSKI ZUCCHI 
ADVOGADO : MARCOS CÉSAR GERHARD E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. BRASIL TELECOM. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 05 E 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar  provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Nancy 
Andrighi, João Otávio de Noronha e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de maio de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 317.863 - SC (2013/0110052-6)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO 
  MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SILVALINA RADOMSKI ZUCCHI 
ADVOGADO : MARCOS CÉSAR GERHARD E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM S/A 

contra decisão que manteve o decisum de admissibilidade, o qual aplicou os 

óbices recursais das Súmulas 05 e 07 do Superior Tribunal de Justiça.

A agravante sustenta que não há se falar na incidência das referidas 

súmulas, eis que não há necessidade do reexame de provas.

É o relatório.

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 317.863 - SC (2013/0110052-6)
  
  

VOTO

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Com efeito, insta sublinhar que, não obstante os argumentos declinados 

pela parte, as razões trazidas em regimental não contêm fundamentos 

suficientes a desconstituir a decisão recorrida, devendo ser mantida pelos seus 

próprios fundamentos, passando a fazer parte do julgado. 

Eis o teor do decisum:

In casu, o exame da alegada ilegitimidade passiva da agravante 
demandaria necessariamente a análise das cláusulas do Edital 
MC/BNDES n. 01/98, que trata da cisão da Telebrás, bem como o 
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revolvimento do conteúdo fático probatório dos autos, o que esbarra no 
óbice das Súmulas n. 5 e 7 desta c. Corte, que dispõem, 
respectivamente: "A simples interpretação de clausula contratual não 
enseja recurso especial" e "a pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial".
A propósito, confiram-se os seguintes precedentes desta c. Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA - 
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES EMITIDAS DEFICITARIAMENTE 
- TESE DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DA BRASIL TELECOM S.A. 
PARA RESPONDER POR OBRIGAÇÕES DA COMPANHIA 
ESTATAL SUCEDIDA - REVISÃO DE CLÁUSULA DE EDITAL 
MC/BNDES N. 01/98, DO QUAL REDUNDOU A CISÃO DA 
TELEBRÁS S.A. - INADMISSIBILIDADE, POR IMPORTAR NOVO 
ENFRENTAMENTO DO QUADRO FÁTICO DELINEADO NAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS - SÚMULAS 5 E 7 DESTA CORTE - 
RECURSO DESPROVIDO, COM APLICAÇÃO DE MULTA (ART. 
557, §2º, DO CPC).
Inviável a pretensão da agravante no sentido de que se verifique a 
sua ilegitimidade, em razão do que dispõe as cláusulas do Edital 
MC/BNDES n. 01/98, o qual tratou da cisão da Telebrás. Tal 
providência demandaria, necessariamente, o revolvimento do 
complexo fático-probatório dos autos e a interpretação de cláusula 
contratual, o que encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 desta Corte."
(AgRg no AREsp 50.673/SC, 4ª Turma, Rel. Ministro Marco Buzzi, 
DJe 28/11/2011)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
BRASIL TELECOM. ILEGITIMIDADE PASSIVA. REEXAME DO 
COMPLEXO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. VERBETES NS. 
5 E 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. DESPROVIMENTO.
1. A questão referente à legitimidade passiva da Brasil Telecom S/A 
foi solvida pelas instâncias ordinárias mediante análise do disposto 
nas cláusulas do Edital MC/BNDES n. 01/98, o qual tratou da cisão 
da Telebrás, vedado seu reexame, nesta instância especial, nos 
termos dos verbetes ns. 5 e 7 do STJ.
2. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no Ag 1329360/SC, 4ª Turma, Rel. Ministra Maria Isabel 
Gallotti, DJe 13/06/2011)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DOIS AGRAVOS AVIADOS INTERPOSTOS 
CONTRA A MESMA DECISÃO. PRECLUSÃO. 
UNIRRECORRIBILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA BRASIL 
TELECOM. ANÁLISE OBSTADA PELAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º DO CPC. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
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1. Revela-se defeso a interposição simultânea de dois agravos 
regimentais contra o mesmo ato judicial ante o princípio da 
unirrecorribilidade recursal, o que demanda o não conhecimento 
do segundo agravo regimental.
2. Inviável a pretensão da agravante no sentido de que se verifique 
a ilegitimidade passiva da agravante em razão do que dispõe as 
cláusulas do Edital MC/BNDES n. 01/98, o qual tratou da cisão da 
Telebrás. Tal providência demandaria, necessariamente, o 
revolvimento do complexo fático-probatório dos autos e a 
interpretação de cláusula contratual, o que encontra óbice nas 
Súmulas n. 5 e 7 desta Corte.
3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa."
(AgRg no Ag 1401302/SC, 4ª Turma, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, DJe 01/09/2011)

Nesse passo, advirta-se que a oposição de incidentes processuais 

infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0110052-6 AREsp 317.863 / SC

Números Origem:  19080084808  20110019340  20110019340000100  20110019340000200  
20110019340000201  20110019340000202  20110019340000300  20110019340000301

EM MESA JULGADO: 20/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO

MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SILVALINA RADOMSKI ZUCCHI
ADVOGADO : MARCOS CÉSAR GERHARD E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO

MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SILVALINA RADOMSKI ZUCCHI
ADVOGADO : MARCOS CÉSAR GERHARD E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Nancy Andrighi, João Otávio 
de Noronha e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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